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démica; formação profissional; experiência profissional e avaliação do 
desempenho. Este factor será valorado na escala de zero a vinte valores 
de acordo com a seguinte fórmula:

AC = (HAB + FP + (EP x 2)+ AD)/5

Sendo:
HAB = Habilitação académica onde se pondera a titularidade de 

grau académico ou nível de qualificação certificado pelas entidades 
competentes.

FP = Formação profissional onde se consideram as áreas de formação 
e experiência profissional relacionadas com as exigências e as compe-
tências necessárias ao exercício da função.

EP = Experiência profissional onde se considera e pondera a execução 
de actividades inerentes ao posto de trabalho e ao grau de complexidade 
das mesmas.

AD = Avaliação de desempenho em que se pondera e avalia relativa-
mente ao último período não superior a três anos em que o candidato 
cumpriu funções, competências ou actividades idênticas às do posto de 
trabalho a ocupar.

Os candidatos que obtenham uma valoração inferior a 9,5 valores na 
avaliação curricular consideram  -se excluídos do procedimento, não lhe 
sendo aplicável o método seguinte.

b) A entrevista de avaliação de competências visa obter, através de uma 
relação interpessoal, informações sobre comportamentos profissionais 
directamente relacionados com as competências consideradas essenciais 
para o exercício da função. Para o efeito será elaborado um guião de en-
trevista composto por um conjunto de questões directamente relacionadas 
com o perfil de competências previamente definido, associado a uma 
grelha de avaliação individual, que traduz a presença ou ausência dos 
comportamentos em análise, avaliado segundo os níveis classificativos 
de Elevado; Bom; Suficiente; Reduzido e Insuficiente aos quais corres-
pondem respectivamente as classificações de 20, 16, 12, 8 e 4 valores.

13 — Para efeitos de valoração final, a avaliação curricular terá a 
ponderação de 70 % e a entrevista de avaliação de competências 30 % 
(de acordo com o n.º 3 do artigo 6.º da Portaria n.º 83 -A/2009, de 22 
de Janeiro)

14 — Excepcionalmente, se o número de candidatos for de tal modo 
elevado que torne impraticável a aplicação dos métodos referidos será 
utilizado como único método de selecção obrigatório a avaliação cur-
ricular.

15 — As actas do júri onde constem os parâmetros de avaliação e 
respectiva ponderação de cada um dos métodos de selecção a utilizar, 
a grelha classificativa e o sistema de valoração final do método serão 
facultados aos candidatos sempre que solicitados.

16 — A ordenação final dos candidatos resultará da média aritmética 
das classificações quantitativas dos dois métodos de selecção que será 
expressa na escala de zero a vinte valores através da seguinte fórmula:

OF = (ACx70 %) +(EACx30 %)

sendo:
OF = Ordenação Final
AC = Avaliação Curricular;
EAC = Entrevista de avaliação de competências

17 — Os candidatos que obtenham uma valoração inferior a 9,5 
valores, num dos métodos consideram  -se excluídos.

18 — Em caso de igualdade de valoração, são adoptados os critérios 
previstos no artigo 35.º da Portaria n.º 83 -A/2009, de 22 de Janeiro.

19 — O júri terá a seguinte composição:
Presidente: Governador Civil do Porto
Vogais efectivos: Miguel Lemos Rodrigues, chefe do gabinete que 

substituirá o presidente nas suas faltas e impedimentos e Ana Sirage 
Coimbra, Secretário do Governo Civil.

Vogais suplentes: Humberto Gonçalves, Director Regional da Eco-
nomia do Norte e Manuel Miguel Coordenador Técnico.

20 — De acordo com o preceituado no n.º 1 do artigo 30.º da Portaria 
n.º 83 -A/2009, de 22 de Janeiro, os candidatos excluídos serão notifica-
dos por uma das formas previstas nas alíneas a) b) c) ou d) do n.º 3 do re-
ferido artigo para a realização da audiência de interessados nos termos do 
Código do Procedimento Administrativo. Os candidatos admitidos serão 
convocados através de notificação do dia hora e local para realização dos 
métodos de selecção, nos termos previstos no artigo 32.º e por uma das 
formas previstas nas alíneas a) b) c) ou d) da disposição legal referida.

A publicação dos resultados obtidos em cada método de selecção 
intercalar é efectuada através de lista ordenada alfabeticamente, afixada 
em local visível na secretaria do Governo Civil e disponibilizada na 

página electrónica. Os candidatos aprovados na avaliação curricular são 
convocados para a realização do método seguinte através de notifica-
ção por uma das formas previstas nas alíneas a) b) c) ou d) do n.º 3 do 
artigo 30.º da Portaria n.º 38 -A/2009, de 22 de Janeiro.

21 — Em cumprimento da alínea h) do artigo 9.º da Constituição da 
República, a Administração Pública, enquanto entidade empregadora, 
promove activamente uma política de igualdade de oportunidades entre 
homens e mulheres no acesso ao emprego e na progressão profissional, 
providenciando escrupulosamente no sentido de evitar toda e qualquer 
forma de discriminação.

22 — Nos termos do disposto no n.º 1 do artigo 19.º da Portaria 
n.º 83 -A/2009, de 22 de Janeiro, o presente aviso será publicitado na 
Bolsa de Emprego Público (www.bep.gov.pt) no 1.º dia útil a seguir à 
data da presente publicação no DR, na página electrónica do Governo 
Civil do Distrito do Porto (www.govcivilporto.gov.pt) e por extracto, 
no prazo de três dias úteis contados da mesma data, num jornal de 
expansão nacional.

12 de Junho de 2009. — A Governadora Civil, Isabel Oneto.
202033434 

 Despacho n.º 17638/2009
1. Nos termos dos artigos 35.º e seguintes do Código do Procedimento 

de Administrativo, e do n.º 2 do artigo 10.º do Decreto -Lei 252/92, de 
19 de Novembro, sem prejuízo das competências próprias previstas no 
mesmo diploma e na Lei n.º 2/2004, de 15 de Janeiro, com as alterações 
da Lei n.º 51/2005, de 30 de Agosto, delego no Secretário do Governo 
Civil, a Mestre Ana Laurinda Sirage Coimbra, a minha competência 
para:

a) Apreciar e despachar requerimentos de emissão de passaportes 
comuns e temporários e assinatura da correspondência relacionada 
com estes actos;

b) Despachar assuntos de natureza corrente e assinar toda a corres-
pondência, com excepção daquela que, pela sua natureza, deva competir 
ao Governador Civil, bem como autorizar a publicação no Diário da 
República;

c) Ajuramentar agentes de fiscalização de empresas exploradoras de 
serviços públicos de transportes colectivos de passageiros, bem como 
agentes com funções de fiscalização representantes de empresas con-
cessionárias de infra -estruturas rodoviárias;

d) Ajuramentar os guardas dos recursos florestais a que alude o 
Decreto -Lei n.º 9/2009, de 9 de Janeiro;

e) Orientar a instrução de processos de contra -ordenações e efectuar, 
quanto aos que resultam de competência própria do Governador Civil, os 
despachos de aplicação de coimas e sanções acessórias, sem prejuízo do 
disposto no artigo 39.º do Código de Procedimento Administrativo,

f) Emitir certificados comprovativos do exercício de actividades 
industriais, em conformidade com o disposto no n.º 1, do artigo 2.º, do 
Decreto -Lei n.º 30/88, de 03 de Fevereiro;

g) Autorizar pedidos de angariação de receitas para fins de beneficên-
cia e assistência ou de investigação científica, no âmbito distrital;

h) Despachar e assinar o expediente administrativo relativo a moda-
lidades afins dos jogos de fortuna ou azar e à fiscalização de leilões de 
penhores necessário à mera instrução dos processos, e à execução das 
decisões do Governador Civil;

i) Autorizar as alterações ao plano anual de férias de pessoal, bem 
como o gozo e a sua acumulação, atendendo à conveniência de ser-
viço;

j) Autorizar o gozo de férias anterior à aprovação do respectivo 
plano;

k) Autorizar e despachar os pedidos de justificação de faltas dos 
funcionários do Governo Civil;

l) Velar pela existência de condições de higiene e segurança no tra-
balho;

2 — Os poderes previstos nas alíneas i), j), k), do n.º 1 do presente 
despacho são unicamente aplicáveis aos funcionários das áreas funcionais 
da responsabilidade do Secretário.

3 — Nos termos do n.º 1 do artigo 36.º do Código de Procedimento 
Administrativo, autorizo a subdelegação dos poderes previstos nas 
alíneas a), b), c), d), f) e h), do n.º 1 do presente despacho.

4 — Ficam ratificados, nos termos do artigo 137.º do Código de 
Procedimento Administrativo, todos os actos praticados até à data da 
publicação do presente despacho.

2 de Julho de 2009. — O Governador Civil, Agostinho Gonçalves.
202039567 




